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CAPÍTULO I – DA DENOMINAÇÃO E NATUREZA
Art 1º O Fórum Municipal dos Conselhos de Direito e Políticas de Novo Hamburgo, criado pela lei 2889/2015, é um órgão de caráter deliberativo e consultivo, e congrega os seguintes Conselhos Municipais: 
I. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA
II. Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS
III. Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável – COMSEA
IV. O Conselho Municipal dos Direitos e Cidadania do Idoso - CMDCI
V. Conselho Municipal dos Direitos e Cidadania da Pessoa com Deficiência - CMPCD
VI. Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - COMDIM
VII. Conselho Municipal da Juventude - COMJUVE
VIII. Conselho Municipal do Desporto - CMD
Parágrafo Único Os trabalhos do Fórum Municipal dos Conselhos de Direito e Políticas de Novo Hamburgo, doravante denominado “Fórum dos Conselhos”, passarão a ser regidos por este Regimento Interno, aprovado em reunião plenária de 01/07/2016.
Art 2º  O Fórum dos Conselhos poderá ser integrado pelos demais conselhos municipais, mediante pedido de adesão, manifestado oficialmente ao Colegiado Dirigente.
§ 1º  O pedido de adesão deverá conter a ata da Plenária que decidiu pela adesão, e será levado pelo Colegiado Dirigente para apreciação da primeira Reunião Plenária do Fórum, após o recebimento do pedido. Nesta plenária, o Conselho requerente deverá apresentar suas atribuições e seu plano de trabalho.
§ 2º  A apreciação do pedido de adesão ocorrerá, preferencialmente, na própria Reunião Plenária e será comunicada, formalmente, ao Conselho requerente. Caso não for possível a decisão pela necessidade de diligências, constituir-se-á pauta na primeira reunião plenária, após concluída as averiguações necessárias.
§ 3º  Em caso de indeferimento do pedido, o requerente deverá receber a decisão fundamentada, constando em ata as razões do indeferimento.
§4º  A análise dos pedidos de adesão, bem como a decisão fundamentada, são atos privativos da Reunião Plenária, não podendo ser decisão do Colegiado Dirigente. 
CAPÍTULO II – DA FINALIDADE
Art 3º O Fórum dos Conselhos constitui instância de articulação dos Conselhos Municipais, e tem por finalidade a integração e otimização das Políticas desenvolvidas nas diversas áreas.
§ 1º Constituem finalidades subsidiárias o fomento da intersetorialidade das políticas públicas, a qualificação à efetivação dos direitos humanos e à garantia da transparência, e o controle social das ações do Poder Público Municipal. 
§ 2º O Fórum dos Conselhos, como condição para efetivar o seu objetivo, defenderá e trabalhará para garantir as condições materiais, técnicas e administrativas dos Conselhos Municipais, de acordo com as necessidades expressas pelos Conselhos, para que estes, individual e/ou coletivamente tenham as condições de pleno e regular funcionamento, cumprindo- se as normas que fundamentam sua existência. 
CAPÍTULO III – DAS COMPETÊNCIAS
Art. 4º Nos termos do Artigo 3º, da Lei 2889/2015, compete ao Fórum dos Conselhos, sem prejuízo às competências de cada um dos Conselhos:
I – Encaminhar, ao Executivo Municipal, propostas de Políticas Públicas elaboradas conjuntamente pelos Conselhos Municipais e cuja matéria abranja área de competência de 2 (dois) ou mais desses Conselhos;
II – integrar os debates desenvolvidos pelos Conselhos Municipais sobre Políticas Públicas Municipais;
III – dirimir conflitos de competências;
IV - deliberar a respeito da destinação de valores orçamentários do Município para os Conselhos vinculados ao Fórum;
IV – elaborar e aprovar o seu Regimento Interno.
§ 1º Quando a matéria da discussão envolver Políticas de áreas não representadas e/ou de Conselhos não participantes do Fórum dos Conselhos, as demandas serão encaminhadas para a apreciação dos órgãos responsáveis;
§ 2º  O Fórum dos Conselhos poderá emitir recomendações acerca de assuntos referentes a outras áreas.
§ 3º Os assuntos demandados pelos Conselhos para o Fórum dos Conselhos deverão estar registrados na ata da plenária que deliberou pelo encaminhamento. 
CAPÍTULO IV – DA COMPOSIÇÃO E ESTRUTURA
Art. 5º O Fórum Municipal dos Conselhos de Direito e Políticas de Novo Hamburgo congregará um número ilimitado de Conselhos Municipais, devidamente constituídos por Lei Municipal e devidamente vinculados, nos termos deste Regimento. 
§ 1° Considerar-se-ão membros fundadores do Fórum dos Conselhos, todos os Conselhos Municipais vinculados em 22/12/2015, data de publicação da Lei 2889/2015, nominados no artigo 1°, deste Regimento Interno. 
§ 2º Cada Conselho integrante indicará um representante titular e dois suplentes, com mandato de 1 (um) ano, admitindo-se renovações das indicações.
§ 3º  Os (as) representantes titular e suplentes indicados (as) para o Fórum só poderão representar um único Conselho.
Art. 6º  Constituem atribuições e direitos  dos (as) representantes indicados (as) pelos conselhos:
a) comparecer às reuniões plenárias do Fórum dos Conselhos;
b) apresentar as demandas do Conselho Municipal do qual é representante;
c) divulgar, no Conselho Municipal de origem, as decisões e assuntos tratados  nas Plenárias do Fórum;
d) discutir e votar os assuntos tratados na reunião plenária;
e) participar de comissões do Fórum;
f) votar e ser votado para membro do Colegiado Dirigente.
Art.  7º  O Fórum Municipal dos Conselhos de Direito e Políticas de Novo Hamburgo é constituído por:
a) Colegiado Dirigente 
b) Reunião Plenária 
c) Corpo Técnico
Do Colegiado Dirigente 
Art. 8º  O Fórum dos Conselhos será dirigido por um colegiado constituído por 1 (um/a) coordenador(a) titular, 1 (um/a) coordenador (a) suplente, 1 (um/a) secretário (a) titular e 1 (um/a) secretário (a) suplente, eleitos em plenária convocada para esse fim, dentre os representantes titulares dos Conselhos Municipais  dentre todos os representantes do Fórum (titulares e suplentes) com mandato de 2 (dois) anos, sendo vedado um segundo mandato consecutivo para a mesma função. (Texto alterado em plenária do dia  12 de abril de 2019, ata 034/2019)
§ 1º  O cargo no colegiado é pessoal e intransferível.
§ 2º  O Colegiado Dirigente reunir-se-á sempre que necessário, a fim de  preparar as reuniões plenárias, analisar documentações, posicionar-se em assuntos emergenciais, e outras situações que envolvam o perfeito funcionamento do Fórum.
§ 3º As deliberações tomadas, emergencialmente, pelo Colegiado Dirigente deverão ser apreciadas pelo Fórum na reunião plenária subsequente, podendo ser referendadas ou alteradas, conforme deliberação da maioria simples dos presentes.
Art. 9° A escolha dos membros do Colegiado Dirigente acontecerá no período de 30 (trinta) dias a 60 (sessenta) dias, antes do término da gestão vigente, por voto direto, na forma do Artigo 9º e seus parágrafos.
§ 1º O processo de escolha será coordenado pela Secretaria Executiva da Casa dos Conselhos de Direitos – SICM, observando-se as disposições deste Regimento.
§ 2º Cada Conselho representado terá direito a um voto.
§ 3º Os(as) representantes interessados em compor o Colegiado Dirigente deverão se habilitar até o inicio da plenária do pleito, informando, expressamente, o cargo que pretendem ocupar.
§ 4º Somente os representantes titulares poderão se candidatar aos cargos do Colegiado Dirigente. (Texto suprimido em plenária do dia 07 de junho de 2019, ata 036/2019)
Art. 10 Sempre que existirem mais candidatos (as) para um ou mais cargos, ou quando não for possível a escolha por aclamação, proceder-se-á ao processo de escolha por voto nominal e secreto, para o cargo em questão. 
§ 1º Sempre que necessário o uso dessa modalidade, o escrutínio acontecerá na presença de todos, ao final da votação, constando expressa a votação de cada candidato/cargo na ata do dia, sendo o resultado divulgado antes do término da Reunião Plenária de eleição. 
§ 2º Quando a escolha ocorrer na modalidade de voto nominal e secreto, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) Serão distribuídas cédulas, aos representantes indicados pelos conselhos;


b) Os (as) conselheiros (as) aptos (as) a votar, em ordem de chamada, ocuparão a cabine e, preenchida e depositada a cédula na urna, assinarão a lista do processo eleitoral;

c) Os votos serão escrutinados na presença de todos, sendo considerado eleito o mais votado para o cargo pretendido.
§ 3º Em caso de empate, o Colegiado Dirigente da Gestão que finda, escolherá, também por voto secreto, os nomes para os cargos empatados. Persistindo o empate, a escolha se dará por sorteio.
§ 4º Cédulas com mais de um voto serão anuladas. Cédulas com rasuras serão computadas, desde que a rasura não deixe dúvidas da intenção do eleitor. 
Art. 11 Compete ao  Colegiado Dirigente:
a) elaborar a Agenda Comum e cronograma de atividades, submetendo-a à apreciação da reunião plenária;
b) executar as deliberações da reunião plenária;
c) convocar e coordenar todos os eventos previstos na Agenda;
d) assinar correspondências e matérias produzidas pelo Fórum dos Conselhos;
e) representar o Fórum dos Conselhos junto aos poderes Judiciário, Legislativo e Executivo, bem como  em eventos para os quais tenha sido convidado;
f) manter-se, permanentemente, informado sobre assuntos de interesse do Fórum dos Conselhos, repassando-se, imediatamente para a Reunião Plenária;
g)  elaborar e divulgar subsídios, com vistas a instrumentalizar os conselheiros integrantes deste Fórum;
h) elaborar Relatório anual de Atividades;
i) dar encaminhamento a todos os documentos pertinentes ao Fórum dos Conselhos;
j) constituir Comissões e definir tarefas pertinentes às demandas apreciadas em Plenária;
k) buscar captação de recursos necessários para o desenvolvimento das ações do Fórum dos Conselhos;
l) deliberar acerca da pauta das Reuniões da Plenária.
Paragrafo Único As correspondências e matérias produzidas pelo Fórum poderão ser subscritas por qualquer um dos membros do Colegiado Dirigente.
Art. 12 No caso de vacância dos cargos do Colegiado, observar-se-á o seguinte:
§ 1º Ocorrendo vacância dos cargos de Coordenador (a) ou Secretário (a), assumirão, como sucessores, seus respectivos suplentes. A sucessão terá caráter temporário se não ultrapassar dois meses, e acima disso, considerar-se-á definitiva, ensejando eleição de recomposição do(s) cargo(s) vago(s), no prazo de até 30 dias (trinta dias). A recomposição torna-se facultativa se o mandato já tiver ultrapassado ¾ do seu período.
§ 2º A vacância dos (as) suplentes será suprida por eleição, ficando dispensada se não exceder a 3 (três) meses, ou se o mandato já tiver ultrapassado ¾ do seu período.
§ 3º Considera-se vacância:

a) Renúncia;

b) morte;

c) impossibilidade ou ausência que exceda três meses;

d) não comparecimento, sem justificativa, durante duas reuniões plenárias consecutivas ou quatro alternadas. Esta hipótese é de competência exclusiva do Colegiado Dirigente, que informará ao Conselho faltante por meio de ofício, não cabendo recurso.

e) desligamento do conselho de origem, por decisão da entidade ou por término de mandato da gestão que o indicou;

f) perda de representação, por decisão do conselho de origem, devidamente registrada na ata da plenária do Conselho e informada, de forma expressa, ao  Fórum dos Conselhos;

g) desvinculação do Conselho de origem; 

h) afastamento compulsório, que ocorrerá em situações análogas a condutas incompatíveis com o exercício da função pública, conforme definido na legislação própria, denunciadas à Reunião Plenária por escrito, de forma fundamentada e acompanhada de provas, garantindo-se ao denunciado o direito à defesa escrita no prazo de 10 dias, bem como sustentação oral em Reunião Plenária convocada para o julgamento, que deliberará em única instância, exigindo-se quorum mínimo e voto concorde na proporção de ¾ de Conselheiros.
Da Reunião Plenária
Art. 13 A Reunião Plenária do Fórum dos Conselhos é composta por  representantes  dos Conselhos que o compõem, indicados conforme § 2º, do Artigo 5º, deste Regimento.
§ 1° As reuniões serão abertas a todos os interessados, inclusive, aos usuários de Políticas Públicas, não sendo necessária sua vinculação a Conselhos de Direitos e Políticas.
 § 2 ° Aos  presentes é garantido o direito a voz e à livre manifestação.
Art. 14 A Plenária reunir-se-á, mensalmente, de forma ordinária e, extraordinariamente sempre que se fizer necessário.
§ 1°   As reuniões ordinárias do Fórum dos Conselhos obedecerão o calendário previamente aprovado, preferencialmente, em dezembro do ano anterior,e deverão ser convocadas com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência pelo(a) coordenador(a) ou por alguém por ele indicado, constando horário, local e pauta a ser tratada.
§ 2° As reuniões ocorrerão com quórum mínimo de 50% mais 1 (um) e as deliberações serão validadas pela maioria absoluta dos representantes dos conselhos municipais presentes.
§ 3°  Todas as reuniões obedecerão a uma pauta e iniciarão com a aprovação da Ata da reunião e aprovação da pauta proposta pelo Colegiado Dirigente.
§4º Qualquer um dos presentes poderá solicitar a inclusão de assuntos gerais.
§ 5° As reuniões extraordinárias poderão ser chamadas com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, desde que por motivos fundamentados.
§ 6º A duração das reuniões corresponderá à necessidade da pauta tratada, podendo ser interrompida para prosseguimento em data e hora posterior, conforme decidido pelos presentes.
§ 7º Os participantes ficam responsáveis por atualizar os Conselhos de origem sobre assuntos e deliberações do Fórum dos Conselhos, bem como trazer as temáticas e os posicionamentos dos conselhos sobre os assuntos em discussão. 
Art. 15  As deliberações serão tomadas por maioria simples dos conselheiros formalmente designados pelos conselhos membros, e serão formalizadas e publicizadas pelos meios disponibilizados pelo Executivo Municipal em cumprimento às disposições da Lei 12.527/2011.
§ 1º As deliberações das plenárias serão  formalizadas por meio de Resoluções, Recomendações e Orientações e terão caráter de recomendação, em respeito aos princípios constitucionais da Publicidade, da Participação Popular e da Supremacia do Interesse Público.
§ 2º   As Resoluções, Recomendações e outros documentos serão numerados de forma sequencial e contínua, alterando-se, somente, o ano da emissão.
§ 3º Os produtos das plenárias serão subscritos, preferencialmente, pelo Coordenador ou seu suplente, e, na falta desses, por qualquer membro do Colegiado.
§ 4º Os ofícios serão subscritos pelo Coordenador, ou, na sua impossibilidade, por qualquer membro do Colegiado sempre que justificado o caráter de urgência.
Art. 16   À Reunião Plenária compete:
a) apreciar e aprovar a Agenda Comum e cronograma de atividades;
b) discutir e propor questões pertinentes à implementação e consolidação de Políticas Públicas;
c) zelar pelo cumprimento do Regimento Interno;
d) garantir a efetiva participação em todos os eventos promovidos pelo Fórum dos Conselhos;
e) apreciar e aprovar pareceres e encaminhamentos;
f) escolher o colegiado dirigente;
g) apreciar e aprovar os pedidos de adesão 
h) apreciar e decidir pelo afastamento compulsório de membros do Colegiado dirigente e/ou pela exclusão de conselhos membros;
i) constituir comissões temáticas e grupos de trabalho, quando for necessário;
j) aprovar o cronograma de reuniões ordinárias anuais;
k) aprovar e propor alterações do regimento interno .
Parágrafo Único:  As deliberações da Reunião Plenária serão registradas em ata numeradas sequencialmente e de forma contínua, assinada pelo Coordenador e pelo Secretário.
Do Corpo Técnico
Art. 17 O Fórum dos Conselhos contará com um corpo técnico, constituído por Técnicos disponibilizados pelo Executivo Municipal e profissionais indicados pelos Conselhos que o compõem. 
§ 1º O corpo técnico será constituído por profissionais habilitados, preferencialmente nas áreas jurídica, financeira, contábil, da saúde, da educação e do serviço social, constituindo ato discricionário de cada Conselho sua indicação, independente de sua condição de conselheiro, servidor público ou outro vínculo com o Conselho de Política e Direitos pelo qual foram indicados.
§ 2º Os profissionais indicados pelos Conselhos poderão participar de forma provisória ou permanente, de acordo com o interesse do Conselho que representam.
§ 3º Os Técnicos vinculados à SICM  prestarão assessoria ao Colegiado Dirigente, e participarão das reuniões plenárias e das reuniões das Comissões e Grupos de Trabalho constituídos a critério da plenária.
§ 4º O Corpo técnico estará representado nas plenárias ordinárias e extraordinárias.
§ 5º O corpo técnico será consultado sempre que houver necessidade de instruir as discussões, esclarecer dúvidas ou aspectos relacionados às áreas de atuação, qualificando as deliberações do Fórum dos Conselhos.
§6º Os pareceres deverão ser fundamentados, constituindo anexos inseparáveis da ata onde forem apreciados.
Art. 18 Constituem atribuições do corpo técnico
a) analisar e emitir pareceres, escritos ou verbais, sobre temas encaminhados para apreciação
b) instruir discussões na Reunião Plenária
c) apoiar o Fórum na organização das plenárias e documentos
d) elaborar as minutas de resoluções, recomendações e outros documentos
CAPÍTULO V – DA PERDA DA REPRESENTAÇÃO 
Art. 19 A perda da representação no Fórum dos Conselhos se dará por:
a) ausência do Conselheiro titular ou suplente em três reuniões plenárias consecutivas ou quatro alternadas; 
b) descumprimento das deliberações emitidas pela Plenária;
c) descumprimento deste Regimento Interno.
Paragrafo Único O Conselho será, imediatamente, oficiado da perda da representação do conselheiro indicado, devendo indicar novo(s) representante(s), no prazo de trinta dias após a comunicação oficial.
Art. 20 Os membros do Colegiado Dirigente perderão o mandato:
a) Quando ocorrer as mesmas condições do Art. 18º;
b) Quando deixar de ser conselheiro(a) do Conselho que representa.
CAPÍTULO VI – DO APOIO DO PODER EXECUTIVO
Art. 21 O Poder Executivo prestará assessoramento técnico e suporte administrativo ao Fórum Municipal dos Conselhos, por meio da Secretaria-Executiva da Casa dos Conselhos de Direitos - SICM 
Parágrafo Único – O suporte administrativo a que se refere o caput compreende recursos físicos, materiais e humanos suficientes para o perfeito desenvolvimento das atividades do Fórum dos Conselhos.
Art. 22 Todas as correspondências e atos administrativos decorrentes das reuniões plenárias ou do Colegiado Dirigente do Fórum dos Conselhos permanecerão em arquivo próprio, a cargo da Secretaria Integrada dos Conselhos Municipais, devidamente numerados e organizados nos termos deste regimento interno.
CAPÍTULO VII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 23 O presente Regimento Interno poderá ser alterado a qualquer tempo, por proposta expressa do Colegiado ou de qualquer um dos conselheiros, desde que aprovada pela Plenária, observada a legislação vigente, em reunião convocada para este fim.
Parágrafo Único. Para aprovação das alterações do Regimento Interno, será necessário o voto favorável da maioria absoluta dos conselhos membros do Fórum Municipal dos Conselhos de Direito e Políticas de Novo Hamburgo.
Art. 24 É vedado a qualquer conselheiro fazer uso do nome do Fórum Municipal dos Conselhos de Direito e Políticas de Novo Hamburgo em atos ou obrigações estranhas aos interesses deste ou para os quais não foram indicados pela Plenária ou, em caráter emergencial, pelo Colegiado Dirigente. 
Art. 25 Os membros do Fórum dos Conselhos não recebem remuneração de qualquer espécie, sendo, entretanto, o exercício do cargo reconhecido como função pública relevante.
Art. 26 Sempre que possível, procurar-se-á providenciar recursos de acessibilidade indispensáveis à atuação de representante com deficiência.
Art. 27 No prazo de até 60 (sessenta) dias da aprovação deste Regimento Interno, será realizada a plenária para eleição e posse do Colegiado Dirigente para a primeira Gestão do Fórum Municipal dos Conselhos de Direito e Políticas de Novo Hamburgo.
Paragrafo Único Não contarão, para fins de escolha do Colegiado, os cargos provisoriamente ocupados até o momento.
Art. 28 O ano de 2016 é considerado o marco zero do Fórum Municipal dos Conselhos de Direito e Políticas de Novo Hamburgo, no que se refere à escolha da primeira Gestão e numeração das atas, resoluções, pareceres e recomendações.
Art. 29 Os assuntos omissos neste Regimento Interno serão resolvidos, em preliminar, pelo Colegiado Dirigente, submetidos, porém, à deliberação final da Reunião Plenária do Fórum Municipal dos Conselhos de Direito e Políticas de Novo Hamburgo.
Novo Hamburgo, 01 de julho de 2016.
Aprovado na reunião plenária de 01 de julho de 2016, ata 05/2016.
Artigo 8º alterado na reunião plenária ordinária de 12 de abril de 2019, ata 034/2019.
Suprimido parágrafo 4º do artigo 9º na reunião ordinária de 07 junho de 2019, ata 036/2019.
 Rua David Canabarro, n° 20/5° Andar Centro – Novo Hamburgo/RS
Fone: 3527 1887 – 32587 1883 E-mail: forumdosconselhosnh@gmail.com
12

